
Este documento pode ser verificado no endereço eletrônico http://www.in.gov.br/autenticidade.html ,
pelo código 50102018041300001

Documento assinado digitalmente conforme MP n 2.200-2 de 24/08/2001, que institui a
Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.

ANO XLVII EDIÇÃO EXTRA No
- 22 BRASÍLIA - DF, SEXTA-FEIRA, 13 DE ABRIL DE 2018

SUMÁRIO SEÇÃO I
PÁG.

SEÇÃO II
PÁG.

SEÇÃO III
PÁG.

Secretaria de Estado de Educação ................................................... . 1 3

Secretaria de Estado da Segurança Pública e da Paz Social ......... . 4

Secretaria de Estado de Infraestrutura e Serviços Públicos ........... . 8

Secretaria de Estado de Gestão do Território e Habitação ............ . 3 8

SEÇÃO I

SECRETARIA DE ESTADO DE EDUCAÇÃO

(Processo nº 0080-007077/2010) e, posteriormente, a edição da Portaria Conjunta entre
SEEDF e Secretaria de Estado de Justiça e Cidadania - SEJUS, nº 01 de 15 de abril de 2015,
publicada no Diário Oficial do Distrito Federal - DODF nº 74, de 16 de abril de 2015;
CONSIDERANDO a Portaria n.º 239, de 30 de dezembro de 2015, que aprova a criação da
unidade escolar Centro Educacional 01 de Brasília (CED 01 de Brasília), vinculada à
Coordenação Regional de Ensino do Plano Piloto;
CONSIDERANDO que a Portaria Conjunta nº 01-SSPDF/SEEDF, de 19 de abril de 2017,
atribuiu à Unidade Escolar do Sistema Penitenciário, CED 01 de Brasília, a execução dos
processos, das estratégias e das atividades delineadas pela Comissão Intersetorial que tem por
objetivo o planejamento, acompanhamento, avaliação da implantação e a implementação do
presente Projeto de remição de pena pela leitura, no âmbito do Sistema Penitenciário do
Distrito Federal e no contexto do "Plano Distrital de Educação no Sistema Prisional", como
forma de profissionalizar o atendimento e cooperar com a frágil estrutura administrativa da
FUNAP-DF;
CONSIDERANDO o disposto na Portaria VEP n.º 10 da Vara de Execuções Penais do
Tribunal de Justiça do Distrito Federal, de 17 de novembro de 2016, que regulamenta as
modalidades de remição de pena pelas atividades de ensino presencial, pela realização de
cursos a distância e pela leitura de obras literárias no âmbito do sistema penitenciário do
Distrito Federal, RESOLVEM:
Art. 1º Estabelecer os termos da cooperação mútua entre a Secretaria de Estado da Segurança
Pública e da Paz Social do Distrito Federal (SSPDF) e a Secretaria de Estado de Educação
do Distrito Federal (SEEDF), que tem por objeto proporcionar às pessoas recolhidas nos
estabelecimentos prisionais do Sistema Penitenciário do Distrito Federal o acesso à leitura de
obras literárias, por meio da implantação e implementação do "Projeto de Acesso e Fomento
à Leitura para Pessoas Privadas de Liberdade" previsto na Portaria Conjunta nº 1-SSPDF/SE-
EDF, de 19 de abril de 2017.
§ 1º O Projeto de que trata o caput passa a ser denominado "Projeto de Remição de Pena
pela Leitura - Ler Liberta: uma Perspectiva de Ressocialização nos Estabelecimentos Penais
do Distrito Federal".
Art. 2º A meta do Projeto é atingir, inicialmente, até 10% da população de cada es-
tabelecimento penal.
Art. 3º A Cooperação Mútua entre as partícipes será executada em conformidade com o
disposto nesta Portaria Conjunta e no Plano de Trabalho por elas aprovado.
Art. 4º Fica criado o Comitê Gestor de que trata esta Portaria Conjunta, responsável por
conduzir sua execução, com a seguinte composição:
I- 03 (três) membros representantes da SEEDF; e
II - 02 (dois) membros representantes da SSPDF.
§ 1º Os integrantes do Comitê Gestor de que trata o caput serão indicados pelos titulares da
SEEDF e da SSPDF, no prazo de 10 (dez) dias, contados a partir da publicação desta Portaria
Conjunta.
§ 2º A representação da SEEDF, junto ao Comitê Gestor, estará a cargo da Gerência de
Educação Prisional e Integração Curricular com a Educação Profissional (GEPIC/DIE-
JA/COEJA/SUBEB), do Diretor do CED 01 de Brasília e do Coordenador Geral do Pro-
jeto.
§ 3º A representação da SSPDF, junto ao Comitê Gestor, estará a cargo da Subsecretaria do
Sistema Penitenciário (SESIPE/SSPDF) e do Gabinete da SSPDF.
Art. 5º Compete ao Comitê Gestor:
I - elaborar Plano de Trabalho anual do Projeto, definindo tema, justificativa, objeto, público
alvo, objetivo geral, objetivos específicos, resultados esperados, metodologia, metas, etapas,
indicadores e cronograma para orientar os partícipes na execução do Projeto;
II - acompanhar a implantação e implementação do objeto desta Portaria Conjunta, bem
como propor instrumentos de gestão e indicadores de resultados;
III - analisar e avaliar o desenvolvimento das ações e atividades do Projeto nos esta-
belecimentos penais, a partir dos registros de dados e informações produzidos pela Equipe
Executora, com base no acompanhamento da execução do Projeto e do Plano de Trabalho;
IV - produzir relatório trimestral sobre o acompanhamento e o desenvolvimento das ações e
atividades previstas no Projeto e comunicar intercorrências não previstas ao Subsecretário da
Subsecretaria do Sistema Penitenciário;
V - avaliar e reformular o Projeto visando à sua constante atualização, ampliação e ade-
quação da literatura e da avaliação à realidade dos participantes;,
VI - elaborar, avaliar e revisar os critérios de verificação do aproveitamento das leituras
realizadas;
VII - propor e acompanhar curso de formação continuada aos profissionais que comporão a
Equipe Gestora do CED 01 Brasília, Equipe Executora, Direções, Núcleos de Ensino e
agentes de segurança dos estabelecimentos penais, conforme suas atribuições, oferecendo
subsídios para a revisão, adequação e otimização do processo, quando necessário;
VIII - desempenhar outras atividades pertinentes ao pleno desenvolvimento do Projeto, a que
se refere esta Portaria Conjunta.

PORTARIA CONJUNTA Nº 1, DE 11 DE ABRIL DE 2018
Dispõe sobre a cooperação mútua entre a Secretaria de Estado de Educação do Distrito
Federal e a Secretaria de Estado da Segurança Pública e da Paz Social do Distrito Federal
para a execução do Projeto de Remição de Pena pela Leitura "Ler Liberta: uma Perspectiva
de Ressocialização nos Estabelecimentos Penais do Distrito Federal".
O SECRETÁRIO DE ESTADO DE EDUCAÇÃO DO DISTRITO FEDERAL (SEEDF) E O
SECRETÁRIO DE ESTADO DA SEGURANÇA PÚBLICA E DA PAZ SOCIAL DO
DISTRITO FEDERAL (SSPDF), no uso das atribuições que lhes confere o art. 105, pa-
rágrafo único, incisos I, III e V da Lei Orgânica do Distrito Federal, e
CONSIDERANDO as atribuições previstas no art. 2º, inciso XVIII, do Regimento Interno da
Secretaria de Estado de Educação, aprovado pelo Decreto nº 38.631, de 20 de novembro de
2017;
CONSIDERANDO a Lei de Execução Penal n.º 7210, de 11 de julho de 1984, alterada pela
Lei nº 12433, de 29 de junho de 2011, que assegura ao custodiado o direito à assistência
educacional e ao exercício de atividades intelectuais compatíveis com a execução da pena;
CONSIDERANDO o disposto na Nota Técnica Conjunta de nº 125/2012, expedida pelos
Ministérios da Justiça e da Educação, em 22 de agosto de 2012, que versa sobre a remição
de pena pelo estudo de pessoas em privação de liberdade no sistema prisional brasileiro;
CONSIDERANDO o disposto no art. 3º, inciso IV, da Resolução de nº 03, de 11 de março
de 2009, do Conselho Nacional de Política Criminal e Penitenciária (CNPCP), que associa a
oferta de educação às ações complementares de fomento à leitura no contexto prisional;
CONSIDERANDO o disposto na Recomendação nº 44, do Conselho Nacional de Justiça
(CNJ), de 26 de novembro de 2013, que dispõe sobre atividades educacionais comple-
mentares para fins de remição da pena pelo estudo e estabelece critérios para a admissão de
remição de pena por leitura;
CONSIDERANDO que a Lei n.º 7.533, de 02 de setembro de 1986, que autorizou a
constituição da Fundação de Amparo ao Trabalhador Preso do Distrito Federal (FUNAP-DF),
e em seu art. 1º, caput, delimitou seu objetivo contribuir para a recuperação social do preso
e para a melhoria de suas condições de vida, mediante a elevação do nível de sanidade física
e mental, o aprimoramento moral, o adestramento profissional e o oferecimento de opor-
tunidade de trabalho remunerado;
CONSIDERANDO que a Lei distrital n.º 5.386, de 12 de agosto de 2014, instituiu o projeto
de leitura nos estabelecimentos penais, atribuindo a coordenação compartilhada desta tarefa
entre a FUNAP-DF e a Subsecretaria do Sistema Penitenciário (SESIPE);
CONSIDERANDO que, desde a edição do Decreto distrital n.º 37.132, de 23 de fevereiro de
2016, a FUNAP-DF voltou a vincular-se à SSPDF e a SESIPE passou a integrar a estrutura
orgânica da SSPDF;
CONSIDERANDO quea Lei distrital nº 5.499, de 14 de julho de 2015, dispõe, na Meta 10,
que o sistema público do Distrito Federal deve "Garantir, na rede pública de ensino do
Distrito Federal, a
oferta de escolarização às pessoas jovens, adultas e idosas em cumprimento de pena judicial
de privação de liberdade no sistema prisional do Distrito Federal, de modo que, até o último
ano de vigência deste Plano, no mínimo 50% dessa população esteja atendida em um dos
segmentos da educação de jovens, adultos e idosos - EJAIT na forma integrada à educação
profissional.";
CONSIDERANDO o Decreto nº 7. 626, de 24 de novembro de 2011, que institui o Plano
Estratégico de Educação no Âmbito do Sistema Prisional - PEESP, cujos arts. 1º e 2º
apresentam, respectivamente, os objetivos de ampliar e qualificar a oferta de educação nos
estabelecimentos penais, contemplando, neste ato, a "educação básica na modalidade de
educação de jovens e adultos, a educação profissional e tecnológica, e a educação su-
perior".
CONSIDERANDO a existência de Termo de Cooperação Mútua entre as ora partícipes
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§ 1º As deliberações do Comitê Gestor serão submetidas aos respectivos titulares da SEEDF
e da SSPDF, para fins de ratificação.
§ 2º O Comitê Gestor se reunirá, mensalmente ou sempre que convocado por um de seus
integrantes ou por um dos titulares das Pastas signatárias, para discutir as questões de sua
competência atinentes ao Projeto.
§ 3° As reuniões para tratar dos assuntos relacionados ao Projeto deverão ser registradas em
atas, nas quais serão consignadas as manifestações dos presentes.
Art. 6º Fica criada a Equipe Executora responsável pela operacionalização do Projeto,
composta:
I - por até 24 (vinte e quatro) professores de Educação Básica da SEEDF, que serão lotados
com exercício provisório no CED 01 de Brasília, sendo 6 (seis) para a função de professor
coordenador e 18
(dezoito) para a função de professor avaliador, nos termos de ato próprio a ser publicado pela
SEEDF;
II - pelo vice-Diretor do CED 01 de Brasília da SEEDF; e
III - por servidores lotados nos Núcleos de Ensino e Aperfeiçoamento Profissional (NUEN)
dos Estabelecimentos Penais do Distrito Federal, nos termos da Ordem de Serviço SEI-GDF
nº 451/2017- SSP/SESIPE.
Art. 7º Compete à Equipe Executora do Projeto:
I - realizar as ações e atividades previstas no Projeto e no Plano de Trabalho;
II - cumprir e fazer cumprir as orientações emanadas pelo Comitê Gestor;
III - registrar dados e informações a serem encaminhados ao CED 01 de Brasília a cada ciclo
mensal de realização das provas;
IV - submeter trimestralmente os resultados das ações, atividades e impacto do Projeto ao
Comitê Gestor, para avaliação;
V - realizar reuniões, produzir e veicular relatórios de atividades e outros registros que
permitam a perfeita comunicação oficial entre os envolvidos nos trabalhos e ofereçam
subsídios para decisões do Comitê Gestor;
VI - monitorar a situação do acervo bibliográfico, a partir de informações prestadas pelos
profissionais atuantes nas bibliotecas, com vistas à manutenção, atualização e ampliação dos
quantitativos de títulos e exemplares, comunicando, semestralmente, as necessidades iden-
tificadas ao Comitê Gestor;
VII - acompanhar junto aos Núcleos de Ensino - NUEN dos estabelecimentos penais e
professores coordenadores do Projeto, o processo de divulgação e oferta de vagas mensais,
bem como os meios de divulgação para que a população custodiada tenha amplo co-
nhecimento do Projeto, seus critérios de inscrição, seleção, participação e avaliação;
VIII - subsidiar, administrativa e pedagogicamente, o CED 01 de Brasília na análise dos
recursos interpostos contra os resultados das avaliações;
IX - cumprir prazos estipulados no Projeto para cada ciclo de oferta, desde que não haja fator
interveniente que comprometa a segurança dos estabelecimentos penais.
Art. 8º Compete à SSPDF, por meio da SESIPE:
I - providenciar, por meio dos diretores dos estabelecimentos penais, a classificação vo-
luntária de custodiados para auxiliar nas atividades de empréstimo e controle da devolução
das obras literárias assim como de organização das bibliotecas;
II - baixar ordem de serviço definindo os critérios e responsabilidades para recebimento,
divulgação, empréstimo e logística de aplicação das avaliações presenciais previstas no
Projeto; III- definir critérios para o acesso das pessoas privadas de liberdade ao Projeto;
IV - definir os critérios de segurança voltados para a execução do Projeto;
V - providenciar a distribuição e recolhimento das obras literárias que compuserem o acervo
bibliográfico, por meio do NUEN dos estabelecimentos penais;
VI - garantir a conservação das obras literárias que compõem o acervo bibliográfico em boas
condições de uso;
VII - lançar no Sistema Integrado de Administração Penitenciária (SIAPEN), por meio da
Gerência de Análise Jurídica (GEAJ) dos estabelecimentos penais, as menções alcançadas
pelos custodiados e emitir respectiva certidão, conforme o mapa de menções produzido pelo
CED 01 de Brasília; VIII- fornecer informações oficiais sobre o quantitativo e os níveis de
escolaridade dos custodiados atendidos pelo Projeto;
IX - divulgar os critérios de avaliação e aproveitamento das leituras (apto/inapto) quanto à
remição de pena por leitura;
X - disponibilizar os espaços físicos das bibliotecas dos estabelecimentos penais para o
recebimento e manutenção das obras literárias, bem como para o uso de computadores para
implantação do sistema de controle do acervo.
Art. 9º Compete à SEEDF:
I - adquirir e administrar as doações por terceiros do acervo bibliográfico adequado, em
quantidade suficiente, em permanente atualização e crescimento para atender aos objetivos da
remição de pena pela leitura e às especificidades das pessoas privadas de liberdade;
II - disponibilizar, por meio da Subsecretaria de Gestão de Pessoas (SUGEP/SEEDF), até 24

(vinte e quatro) professores da Educação Básica, que serão lotados com exercício provisório
no CED 01 de Brasília, com carga horária de 40 horas em regime de 20 mais 20 horas por
turno de trabalho, sendo 6 (seis) para a função de professor coordenador, com habilitação em
Língua Portuguesa ou Atividades, e 18 (dezoito) para a função de professor avaliador, com
habilitação em Língua Portuguesa, cujas atividades são previstas no Plano de Trabalho;
III - disponibilizar, por meio da Subsecretaria de Gestão de Pessoas (SUGEP/SEEDF), 1
(um) professor da Educação Básica, que será lotado com exercício provisório no CED 01 de
Brasília, com carga horária de 40 horas em regime de 20 mais 20 horas por turno de trabalho,
para atuar na Coordenação Geral do Projeto, cujas atividades são previstas no Plano de
Tr a b a l h o ;
IV - definir as condições para atuação dos professores no Projeto, tais como: quantitativo,
carga horária, regime de trabalho, habilitações obrigatórias, nos termos estabelecidos em ato
próprio;
V - elaborar edital que norteará o processo seletivo específico de professores de Educação
Básica, para atuação no âmbito do Projeto, por meio da Gerência de Educação Prisional e
Integração Curricular com a Educação Profissional (GEPIC/DIEJA/COEJA), submetendo-a à
apreciação e aprovação do Subsecretário de Educação Básica (SUBEB) e do Subsecretário de
Gestão de Pessoas (SUGEP), até 40 dias após a publicação desta Portaria;
VI - elaborar e renovar, por meio de seus membros representantes do Comitê Gestor, a lista
de obras literárias que comporão o acervo bibliográfico destinado ao Projeto;
VII - submeter a lista de obras literárias referidas no inciso anterior, após apreciação e
manifestação do Comitê Gestor, à Vara de Execuções Penais do Distrito Federal (VEP-
DF);
VIII - submeter, após homologação da VEP, a lista de obras literárias aprovadas aos órgãos
competentes envolvidos no Projeto para providenciar instrumentos e trâmites para a aqui-
sição das obras literárias;
IX - encaminhar o mapa de avaliação individual emitido pelo CED 01 de Brasília para a
Gerência de Análise Jurídica (GEAJ/SESIPE) de cada estabelecimento penal em até 30
(trinta) dias após a data de aplicação de provas;
X - cumprir e fazer cumprir, entre os servidores do seu quadro, as regras de segurança
interna dos estabelecimentos penais do Distrito Federal;
XI - informar à SESIPE, em tempo hábil, os dados de cada professor participante do Projeto,
para viabilizar o controle por parte dos estabelecimentos penais;
XII - propiciar a integração do Calendário Escolar da Rede Pública de Ensino do DF com as
ações e atividades desenvolvidas, atendendo à metodologia, aos cronogramas e aos horários
do Projeto, obedecendo à carga horária de 40h semanais dos professores selecionados para o
Projeto;
XIII - orientar a equipe gestora do CED 01 de Brasília que atuará no Projeto, nos termos
estabelecidos no Plano de Trabalho;
XIV - catalogar as obras adquiridas e as recebidas por doações para a execução do Projeto
e disponibilizar o sistema de controle do acervo à Vara de Execuções Penais e aos Núcleos
de Ensino dos estabelecimentos penais; e
Art. 10 Compete à SSPDF e à SEEDF:
1. elaborar e publicizar os planos, planejamentos e atos normativos necessários ao aten-
dimento dos objetivos do Projeto;
2. informar quaisquer atos e normativas editados a respeito da implementação do Projeto aos
representantes dos órgãos signatários;
3. manter atualizados e compartilhar os dados estatísticos necessários à execução do Projeto;
IV - divulgar as ações, atividades desenvolvidas e resultados alcançados pelo Projeto.
Art. 11 A SEEDF providenciará a publicação desta Portaria Conjunta no DODF.
Art. 12 Esta Portaria Conjunta terá o prazo de vigência de 02 (dois) anos, podendo, de
comum acordo, ser alterada, prorrogada, ou revogada unilateralmente, desde que um par-
tícipe notifique o outro, com antecedência mínima de 90 (noventa) dias, respeitando, tanto
quanto possível, o término do ano letivo.
Art. 13 Os casos omissos serão resolvidos pelos dirigentes dos órgãos signatários, após
manifestação técnica das unidades da SSPDF e da SEEDF.
Art. 14 A cooperação mútua decorrente desta Portaria Conjunta não implicará transferência
de recursos financeiros, razão pela qual eventuais despesas correrão à conta das respectivas
dotações orçamentárias dos órgãos signatários.
Art. 15 Esta Portaria Conjunta entra em vigor na data da sua publicação.

JÚLIO GREGÓRIO FILHO
Secretário de Estado de Educação

CRISTIANO BARBOSA SAMPAIO
Secretário de Estado de Segurança

Pública e da Paz Social



Diário Oficial do Distrito Federal - Edição ExtraNº 22, sexta-feira, 13 de abril de 2018 PÁGINA 3

Documento assinado digitalmente conforme MP n 2.200-2 de 24/08/2001, que institui a
Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.

Este documento pode ser verificado no endereço eletrônico http://www.in.gov.br/autenticidade.html ,
pelo código 50102018041300003

SECRETARIA DE ESTADO DE GESTÃO DO

TERRITÓRIO E HABITAÇÃO

PORTARIA Nº 41, DE 13 DE ABRIL DE 2018
Aprova as Diretrizes Urbanísticas DIUR 02/2018, aplicáveis à Região Sul da Região Ad-
ministrativa de Planaltina - RA VI, e dá outras providências.
O SECRETÁRIO DE ESTADO DE GESTÃO DO TERRITÓRIO E HABITAÇÃO DO
DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe conferem o art. 105, parágrafo único,
da Lei Orgânica, os arts. 29 e 47 do Decreto nº 36.236, de 1º de janeiro de 2015, o Decreto
n° 37.224, de 31 de março de 2016, e o que consta do Processo SEI n° 00392-
00003219/2018-87, RESOLVE:
Art. 1º Aprovar as Diretrizes Urbanísticas aplicáveis à Região Sul da Região Administrativa
de Planaltina - RA VI, na forma do documento DIUR 02/2018 e respectivos Anexos: Anexo
I. Mapa de Diretrizes de Sistema Viário e de Circulação da DIUR 02/2018; Anexo II. Mapa
de Zoneamento das Diretrizes de Uso e Ocupação do Solo da DIUR 02/2018; Anexo III.
Tabela de Parâmetros de Uso e Ocupação do Solo da DIUR 02/2018 para novos par-
celamentos; Anexo IV. Tabela de Parâmetros de Uso e Ocupação do Solo para as Áreas de
Regularização, conforme PDOT. Anexo V. Mapa das Porções Territoriais de Densidade da
DIUR 02/2018; Anexo VI. Tabela de estimativa populacional da DIUR 02/2018.
Parágrafo único. O Estudo Técnico nº 02/2018 que subsidiou a elaboração das Diretrizes
Urbanísticas DIUR 02/2018, bem como as próprias Diretrizes Urbanísticas e respectivos
Anexos I a VI, encontram-se disponíveis no endereço eletrônico http://www.sisduc.sege-
th.df.gov.br/, consoante dispõe a Portaria nº 06, de 08 de fevereiro de 2017.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3° Revogam-se as disposições em contrário.

THIAGO TEIXEIRA DE ANDRADE

PORTARIA N° 42, DE 13 DE ABRIL DE 2018
O SECRETÁRIO DE ESTADO DE GESTÃO DO TERRITÓRIO E HABITAÇÃO DO
DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe foram conferidas pelo artigo 105,
parágrafo único, incisos III e V da Lei Orgânica do Distrito Federal, e com fundamento no
§ 5º, do art. 24 e art. 25 do Decreto n° 34.023, de 10 de dezembro de 2012, Processo SEI-
GDF: 07000010347/2017-66, RESOLVE:
Art. 1º Designar a Comissão de Investigação de Acidente em Serviço - CIAS, constituída por
meio da Portaria n° 22, de 05 de março de 2018, publicada no DODF n° 46, de 08 de março
de 2018, para conduzir o Procedimento de Investigação de Acidente em Serviço apontado no
processo: 07000010347/2017-66.
Art. 2º A Comissão terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da publicação desta Portaria,
para conclusão dos trabalhos, podendo ser prorrogada por igual período, conforme art. 7° do
Decreto n° 34.023, de 10 de dezembro de 2012.
Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

THIAGO TEIXEIRA DE ANDRADE

SEÇÃO II

SECRETARIA DE ESTADO DE EDUCAÇÃO

239.595-9, para exercer a Função Gratificada Escolar, Símbolo FGE-02, de Supervisor, do
Centro Integrado de Educação Física, da Coordenação Regional de Ensino do Plano Piloto,
da Secretaria de Estado de Educação do Distrito Federal.
DISPENSAR ADRIANO GOMES DA SILVA, Agente de Gestão Educacional, matrícula
210.192-0, da Função Gratificada Escolar, Símbolo FGE-02, de Supervisor, do Centro de
Ensino Fundamental 27 de Ceilândia, da Coordenação Regional de Ensino de Ceilândia, da
Secretaria de Estado de Educação do Distrito Federal, a contar de 06/03/2018.
DESIGNAR ADRIANO GOMES DA SILVA, Técnico de Gestão Educacional, matrícula
239.898-2, para exercer a Função Gratificada Escolar, Símbolo FGE-02, de Supervisor, do
Centro de Ensino Fundamental 27 de Ceilândia, da Coordenação Regional de Ensino de
Ceilândia, da Secretaria de Estado de Educação do Distrito Federal.
DISPENSAR, a pedido, JOSIVALDO OLIVEIRA SANTOS, Agente de Gestão Educacional,
matrícula 30.482-4, da Função Gratificada Escolar, Símbolo FGE-02, de Supervisor, do
Centro de Ensino Fundamental 07 de Ceilândia, da Coordenação Regional de Ensino de
Ceilândia, da Secretaria de Estado de Educação do Distrito Federal, a contar de 09 de março
de 2018.
DESIGNAR ALAN DAVIS SALES DE OLIVEIRA, Agente de Gestão Educacional, ma-
trícula 209.160-7, para exercer a Função Gratificada Escolar, Símbolo FGE-02, de Su-
pervisor, do Centro de Ensino Fundamental 07 de Ceilândia, da Coordenação Regional de
Ensino de Ceilândia, da Secretaria de Estado de Educação do Distrito Federal.
DISPENSAR, a pedido, HERCULES RAMON OLIVEIRA CONCEIÇÃO, Técnico de Ges-
tão Educacional, matrícula 214.593-6, da Função Gratificada Escolar, Símbolo FGE-02, de
Supervisor, da Escola Classe Bela Vista, da Coordenação Regional de Ensino de São Se-
bastião, da Secretaria de Estado de Educação do Distrito Federal, a contar de 28 de fevereiro
de 2018.
DESIGNAR MARIA DE FATIMA DUTRA DO BONFIM ANDRADE, Professor, matrícula
222.459-3, para exercer a Função Gratificada Escolar, Símbolo FGE-02, de Supervisor, da
Escola Classe Bela Vista, da Coordenação Regional de Ensino de São Sebastião, da Se-
cretaria de Estado de Educação do Distrito Federal.
DISPENSAR, a pedido, MARIA DA LUZ FERREIRA COSTA, Agente de Gestão Edu-
cacional, matrícula 22.063-9, da Função Gratificada Escolar, Símbolo FGE-02, de Chefe de
Secretaria, da Escola Classe Vila Nova de São Sebastião, da Coordenação Regional de
Ensino de São Sebastião, da Secretaria de Estado de Educação do Distrito Federal.
DESIGNAR WAGNER TELES MORAES, AGENTE DE GESTÃO EDUCACIONAL, ma-
trícula 68.378-7, para exercer a Função Gratificada Escolar, Símbolo FGE-02, de Chefe de
Secretaria, da Escola Classe Vila Nova de São Sebastião, da Coordenação Regional de
Ensino de São Sebastião, da Secretaria de Estado de Educação do Distrito Federal.
DISPENSAR CLEINAAN LIMA MARTINS, Professor, matrícula 204.289-4, da Função
Gratificada Escolar, Símbolo FGE-01, de Supervisor, do Centro de Ensino Fundamental São
José, da Coordenação Regional de Ensino de São Sebastião, da Secretaria de Estado de
Educação do Distrito Federal.
DESIGNAR MARIA DA LUZ FERREIRA COSTA, Agente de Gestão Educacional, ma-
trícula 22.063-9, para exercer a Função Gratificada Escolar, Símbolo FGE-02, de Supervisor,
do Centro Educacional São Francisco, da Coordenação Regional de Ensino de São Sebastião,
da Secretaria de Estado de Educação do Distrito Federal.
DISPENSAR, por ter sido designada para outra função gratificada, MORGANA CARDOSO
AIRES, Técnico de Gestão Educacional, matrícula 213.205-2, da Função Gratificada Escolar,
Símbolo FGE-01, de Supervisor, do Centro de Ensino Médio 01 de São Sebastião, da
Coordenação Regional de Ensino de São Sebastião, da Secretaria de Estado de Educação do
Distrito Federal, a contar de 10 de abril de 2018.
DESIGNAR JANE CLEIDE DE SOUZA VIEIRA, Técnico de Gestão Educacional, ma-
trícula 30.752-1, para exercer a Função Gratificada Escolar, Símbolo FGE-01, de Supervisor,
do Centro de Ensino Médio 01 de São Sebastião, da Coordenação Regional de Ensino de São
Sebastião, da Secretaria de Estado de Educação do Distrito Federal.
DISPENSAR, por ter sido designada para outra função gratificada, MARIA IVONETE
CORREIA PASSOS, PROFESSOR, matrícula 31.143-X, da Função Gratificada Esco l a r,
Símbolo FGE-02, de Supervisor, da Escola Classe 218 de Santa Maria, da Coordenação
Regional de Ensino de Santa Maria, da Secretaria de Estado de Educação do Distrito Federal,
a contar de 10 de abril de 2018.
DESIGNAR ERICA DE LACERDA SILVA SANTOS, PROFESSOR, matrícula 219.370-1,
para exercer a Função Gratificada Escolar, Símbolo FGE-02, de Supervisor, da Escola Classe
218 De Santa Maria, da Coordenação Regional de Ensino de Santa Maria, da Secretaria de
Estado de Educação do Distrito Federal.
DISPENSAR, a pedido, MARIA APARECIDA SANTOS SILVA, PROFESSOR, matrícula
36.615-3, da Função Gratificada Escolar, Símbolo FGE-01, de Supervisor, do Centro de
Ensino Fundamental 02 do Riacho Fundo I, da Coordenação Regional de Ensino do Núcleo
Bandeirante, da Secretaria de Estado de Educação do Distrito Federal.
DESIGNAR MARCELA PARANAIBA BERNARDES, PROFESSOR, matrícula 204.964-3,
para exercer a Função Gratificada Escolar, Símbolo FGE-01, de Supervisor, do Centro de
Ensino Fundamental 02 do Riacho Fundo I, da Coordenação Regional de Ensino do Núcleo
Bandeirante, da Secretaria de Estado de Educação do Distrito Federal.
DISPENSAR, a pedido, CLAUDIO DE SOUZA LIMA, Técnico de Gestão Educacional,
matrícula 225.390-9, da Função Gratificada Escolar, Símbolo FGE-02, de Chefe de Se-
cretaria, do Centro Educacional Darcy Ribeiro, da Coordenação Regional de Ensino do
Paranoá, da Secretaria de Estado de Educação do Distrito Federal, a contar de 28 de março
de 2018.
DESIGNAR FERNANDA FONSECA FERREIRA, Técnico de Gestão Educacional, ma-
trícula 221.158-0, para exercer a Função Gratificada Escolar, Símbolo FGE-02, de Chefe de

PORTARIA DE 12 DE ABRIL DE 2018
O SECRETÁRIO DE ESTADO DE EDUCAÇÃO DO DISTRITO FEDERAL, no uso das
atribuições que lhe são conferidas pelo decreto n° 38.631, de 20 de novembro de 2017,
R E S O LV E :
DISPENSAR, a pedido, BRUNO VIEIRA GOMIDES, Professor, matrícula 214.396-8, da
Função Gratificada Escolar, Símbolo FGE-01, de Supervisor, do Centro Educacional Gisno,
da Coordenação Regional de Ensino do Plano Piloto, da Secretaria de Estado de Educação do
Distrito Federal, a contar de 05 de março de 2018.
DESIGNAR LEOMAGON RODRIGUES DA SILVA, Professor, matrícula 204.779-9, para
exercer a Função Gratificada Escolar, Símbolo FGE-01, de Supervisor, do Centro Edu-
cacional Gisno, da Coordenação Regional de Ensino do Plano Piloto, da Secretaria de Estado
de Educação do Distrito Federal.
DISPENSAR, a pedido, SOLANGE RODRIGUES CUNHA, Professor, matrícula 202.111 - 0 ,
da Função Gratificada Escolar, Símbolo FGE-02, de Supervisor, do Centro de Ensino Fun-
damental 405 Sul, da Coordenação Regional de Ensino do Plano Piloto, da Secretaria de
Estado de Educação do Distrito Federal.
DESIGNAR JUSIQUEILA DOMINGUES CERILO MENDES, Técnico de Gestão Edu-
cacional, matrícula 225.496-4, para exercer a Função Gratificada Escolar, Símbolo FGE-02,
de Supervisor, do Centro de Ensino Fundamental 405 Sul, da Coordenação Regional de
Ensino do Plano Piloto, da Secretaria de Estado de Educação do Distrito Federal.
Dispensar, a pedido, EDER DA SILVA SANTOS, Técnico de Gestão Educacional, matrícula
29.394-6, da Função Gratificada Escolar, Símbolo FGE-02, de Supervisor, do Centro In-
tegrado de Educação Física, da Coordenação Regional de Ensino do Plano Piloto, da Se-
cretaria de Estado de Educação do Distrito Federal, a contar de 07 de marco de 2018.
DESIGNAR FERNANDA BERNARDES LUZ, Técnico de Gestão Educacional, matrícula


